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Ata da décima terceira Reunião Ordinária, do primeiro período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos vinte e oito dias do mês de março, do ano de dois mil e dezessete, às dezenove horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Presidente, Vereador Alexssander Bueno de Souza, secretariada pela Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, nomeada Secretária ad hoc devido à licença médica da Vereadora Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira, presentes também os Vereadores: Luiz Roberto Duarte Chain, Antônio Borges Camargos, Ézio José de Oliveira, Márcia Sebastiana Campos Riças, Roberto César Domingues e Wellington de Paulo Domingues. Registre-se a ausência da Vereadora Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira. À hora regimental, o Presidente declara aberta a reunião. A Secretária lê a ata da reunião anterior que foi aprovada sem restrições. Registrando as correspondências recebidas e expedidas, em especial: Protocolo:1345/2017, autor: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, assunto: encaminha mensagens 19 e 20/2017 e solicita alterações nos Projetos de Lei nºs 17 e 18/2017, recebida em 22/03/2017. Protocolo:1346/2017, autor: Ministério da Educação, assunto: informa sobre a liberação de recursos financeiros ao Município, recebida em 22/03/2017. Protocolo:1347/2017, autor: Frente Mineira em defesa da previdência social, assunto: informa sobre a PEC 287 sobre a previdência social, recebida em 22/03/2017. Protocolo:1348/2017, autor: Federação Interestadual dos Servidores - FESEMPRE, assunto: solicita o recolhimento e repasse da Contribuição Sindical Tributária dos Servidores, recebida em 22/03/2017. Protocolo:1349/2017, autor: Deputado Estadual Emidinho Madeira, assunto: Convite para o ConCafé, no dia 03 de abril de 2017, 09h, na Câmara Municipal de Carmo do Rio Claro-MG, recebida em 22/03/2017. Protocolo:1350/2017, autor: Santa Casa de Misericórdia de Areado, assunto: solicita atestado de funcionamento nos 3 últimos anos, recebida em 24/03/2017. Protocolo:1351/2017, autor: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 24/03/2017. Protocolo:1352/2017, autor: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, assunto: Responde ao Ofício n 32/2017 - sobre os Projetos de Lei nº 17 e 18/2017, recebida em 27/03/2017. Protocolo:1353/2017, autor: Servidores Públicos do Município de Areado - MG, assunto: requerem que o Projeto de Lei 16/2017 seja rejeitado por motivos expostos, recebida em 27/03/2017. Protocolo:1354/2017, autor: Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Areado, assunto: informa sobre o Projeto de Lei nº 09/2017 e requer sua rejeição, recebida em 27/03/2017. Protocolo:1355/2017, autor: Ademir Júnior Monteiro, assunto: Solicita fazer uso da Tribuna Livre para o Professor Wagner Costa Rossi Júnior, para falar sobre o projeto que incentiva a doação de cadáveres para o estudo de pesquisas médicas, recebida em 27/03/2017. Publicados e encaminhados às Comissões Permanentes os Projetos de Lei nºs 28, 29 e 30/2017, que, respectivamente, “Autoriza o Poder Executivo Municipal a alienar bens móveis municipais que menciona ”, “Altera a Lei nº 1260, de 12 de julho de 2016, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2017, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências ” e “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar ”. Publicado e encaminhado às Comissões Permanentes o Projeto de Lei Complementar nº 02/2017, que “Altera a Lei Complementar nº 5, de 23 de dezembro de 1993, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único e o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Areado - MG ”. Discussão e votação simbólica do Requerimento nº 20/2017, das Comissões Permanentes, solicitando, ouvido o Plenário, a suspensão do prazo de emissão de parecer ao Projeto de Lei nº 05/2017, considerando que propõe entrar em vigor a partir de 1º de janeiro de 2018 e que as despesas correrão por conta das dotações orçamentárias próprias do Município no exercício financeiro de 2018, aguardando trâmite dos Projetos de PPA e LDO. Colocado em discussão o Requerimento, alguém deseja discutir? A Secretária ad hoc da Mesa Diretora, Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Requerimento foi aprovado por unanimidade de votos. A Secretária ad hoc da Mesa Diretora, Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, registrou as comunicações no expediente: “O Vereador Luiz Roberto Duarte Chain diz que tinha ligado no Gabinete no Deputado Dilzon Melo e falou com Assessor sobre as carteiras de identidade, ele foi até a Polícia Civil no setor de identificação e que dentro de 2 meses teria o curso para capacitação para emissão de Carteiras e para que isso pudesse acontecer, bastaria apenas o Prefeito fazer um convênio com a Polícia Civil e indicar um funcionário para fazer o curso e com essa oportunidade Areado poderia fazer as carteiras nesta cidade, uma vez que Alterosa também parou de fazer”. Ordem do Dia: Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 09/2017, que “Altera a Lei nº 1005, de 24 de abril de 2012, que autoriza o Poder Executivo Municipal a fazer a cessão de servidores municipais à Polícia Civil do Estado de Minas Gerais e dá outras providências ”. Declarou-se impedido de votar o Vereador Antônio Borges Camargos de acordo com Art. 203 do Regimento Interno. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei nº 09/2017, enviado pela Mensagem nº 7/2017, que “Altera a Lei nº 1005, de 24 de abril de 2012, que autoriza o Poder Executivo Municipal a fazer a cessão de servidores municipais à Polícia Civil do Estado de Minas Gerais e dá outras providências”, visando ceder 03 servidores. CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma opina estas Comissões pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 09/2017, recomendando-o aos demais Pares. Colocado em discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária ad hoc da Mesa Diretora, Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, registrou as discussões: “Vereador Luiz Roberto justificou seu voto: ‘Eu não sou contra mandar funcionário para trabalhar na delegacia, mas quero saber se está tendo funcionário sobrando na prefeitura, se estão dizendo que está faltando gente, agora querem mandar três para lá, vamos entrar em um bom senso nisso aí.’”. Colocado em votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 09/2017 foi rejeitado, uma vez que não obteve maioria simples, por 2 votos a 4, “voto vencido” dos Vereadores Roberto César Domingues, Márcia Sebastiana Campos Riças, Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira e Welington de Paulo Domingues. Colocado em primeira discussão e votação simbólica o Projeto de Lei nº 09/2017 foi rejeitado, uma vez que não obteve maioria simples, por 2 votos a 4, “voto vencido” dos Vereadores Roberto César Domingues, Márcia Sebastiana Campos Riças, Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira e Welington de Paulo Domingues. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 12/2017, que “Altera a Lei nº 606, de 31 de março de 2008, que institui as Carreiras dos Profissionais de Educação Básica do Município de Areado, Estado de Minas Gerais ”. Declarou-se impedido de votar o Vereador Antônio Borges Camargos de acordo com Art. 203 do Regimento Interno. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei nº 12/2017, enviado pela Mensagem nº 10/2017, que “Altera a Lei nº 606, de 31 de março de 2008, que institui as Carreiras dos Profissionais de Educação Básica do Município de Areado, Estado de Minas Gerais”, visando reduzir a escolaridade exigida, para o cargo de Coordenador de Creche. O que significa dizer que se aprovado o presente PL 12/2017, o Coordenador de Creche poderá ter apenas nível médio em magistério. CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 12/2017, com a inclusão da Emenda nº 01/2017, recomendando-o aos demais Pares. Colocado em discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária ad hoc da Mesa Diretora, Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 12/2017 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em votação simbólica a Emenda nº 01/2017 ao Projeto de Lei nº 12/2017 foi aprovada por unanimidade de votos. Colocado em primeira discussão e votação simbólica o Projeto de Lei nº 12/2017 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 13, 14 e 15/2017, que, respectivamente, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1116, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2014/2017 ”, “Altera a Lei nº 1260, de 12 de julho de 2016, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2017, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências ” e “Autoriza a abertura de crédito adicional especial ”. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que os Projetos de Lei ns: 13, 14 e 15/2017, que, respectivamente, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1116, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2014/2017”, “Altera a Lei nº 1260, de 12 de julho de 2016, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2017, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências” e “Autoriza a abertura de crédito adicional especial”, visando pagamento de locação de imóvel, para funcionamento da administração do presídio, no valor de R$10.000,00. CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei ns: 13, 14 e 15/2017, recomendando-os aos demais Pares. Colocado em discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária ad hoc da Mesa Diretora, Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 13, 14 e 15/2017 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira discussão e votação simbólica os Projetos de Lei nºs 13, 14 e 15/2017 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 16/2017, que “Altera a Lei nº 80, de 26 de novembro de 1997, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Areado e dá outras providências e a Lei nº 606, de 31 de março de 2008, que institui as Carreiras dos Profissionais de Educação Básica do Município de Areado, Estado de Minas Gerais”. Declarou-se impedido de votar o Vereador Antônio Borges Camargos de acordo com Art. 203 do Regimento Interno. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei nº 16/2017 , enviado pela Mensagem nº 13/2017, que “Altera a Lei nº 80, de 26 de novembro de 1997, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Areado e dá outras providências e a Lei nº 606, de 31 de março de 2008, que institui as Carreiras dos Profissionais de Educação Básica do Município de Areado, Estado de Minas Gerais”, visando reduzir os percentuais devidos pela conclusão de cursos de graduação e pós-graduação, respectivamente, de 30% para 10% e de 10% para 5%. Já para o pessoal da educação a redução seria de 10% para 5%. CONSIDERANDO que a tal redução seria uma desvalorização e um retrocesso para a classe dos servidores municipais, opinam estas Comissões pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 16/2017, não recomendando-o aos demais Pares. Colocado em discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária ad hoc da Mesa Diretora, Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, registrou as discussões: “Vereador Luiz Roberto: ‘A gente tirar direito de funcionário público, tirar direito de professor, vai tirar direito de qualquer um’. Vereadora Raquel: ‘Sou contra o projeto pois a educação em nossa cidade é considerada a uma das melhores de MG se não for a melhor e peço a apoio aos nobres colegas para os serviços públicos municipais’. O Vereador Delegado Alexssander disse: ‘Também gostaria de deixar registrado que sou contra, se pudesse aumentar esses valores’. O Vereador Antônio Borges disse que se declara impedido de votar pois sua esposa  trabalha na prefeitura, mas se declara totalmente contra o projeto”. Colocado em votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 16/2017 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira discussão e votação simbólica o Projeto de Lei nº 16/2017 foi rejeitado por unanimidade de votos. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de cidadãos presentes e deixa os Vereadores convocados para a próxima. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretária e demais Vereadores presentes. 
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